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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RODRIGO MARTINS PERALTA (PRESO)
ADVOGADO : JULIANO VALVERDE FIRMINO - SP359480
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. 
POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
QUANTIDADE DE DROGA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal.
2. No caso, a decisão que decretou a prisão preventiva 
está concretamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, tendo em vista a reiteração delitiva e a 
quantidade de droga apreendida.
3. Por ocasião da prisão foram apreendidos 12,984 kg 
de maconha e 22,1 g de cocaína, além de uma arma 
de fogo com numeração suprimida e cartuchos. 
Ademais, o agravante ostenta maus antecedentes.
4. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 10 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. 
POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
QUANTIDADE DE DROGA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal.
2. No caso, a decisão que decretou a prisão preventiva 
está concretamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, tendo em vista a reiteração delitiva e a 
quantidade de droga apreendida.
3. Por ocasião da prisão foram apreendidos 12,984 kg 
de maconha e 22,1 g de cocaína, além de uma arma 
de fogo com numeração suprimida e cartuchos. 
Ademais, o agravante ostenta maus antecedentes.
4. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO MARTINS 
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PERALTA contra a decisão de fls. 563-568, que conheceu em parte do habeas 

corpus e, nessa extensão, denegou a ordem.

Nas razões deste recurso, a defesa reitera a nulidade da busca 
domiciliar, que culminou na prisão do agravante.

Aduz que a quantidade de droga e a arma apreendidas na residência 
do agravante não constituiriam fundamentação idônea para justificar a 
segregação cautelar.

Alega que não se pode presumir o risco de reiteração delitiva, 
reforçando os predicados pessoais favoráveis do agravante, que terminou o 
cumprimento de sua última pena em 2010.

Sustenta que a segregação processual é desproporcional, sendo 
suficientes as medidas cautelares diversas do cárcere.

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão 
preventiva da parte agravante ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

De início, conforme consignado na decisão agravada, quanto à tese de 
ilegalidade da busca domiciliar, não se pode conhecer da impetração, por ser 
idêntica à apresentada no HC n. 946.338/SP, cuja liminar foi indeferida por 
decisão publicada em 24/9/2024, aguardando-se o julgamento de mérito, razão 
pela qual não se conheceu do habeas corpus neste ponto.

Por outro lado, cumpre salientar que, no procedimento do habeas 

corpus, não se permite a produção de provas, pois essa ação constitucional 
deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por isso não é possível 
aferir a materialidade e a autoria delitiva.

A decisão que denegou o habeas corpus foi assim fundamentada (fls. 
564-568):

De início, quanto à tese defensiva de ilegalidade da busca 
domiciliar, tal alegação já foi aventada no HC n. 946.338/SP, 
cuja liminar foi indeferida por decisão publicada em 24/9/2024, 
aguardando-se o julgamento de mérito, razão pela qual não se 
deve conhecer do habeas corpus neste ponto.
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No mais, no procedimento do habeas corpus, não se permite a 
produção de provas, pois essa ação constitucional deve ter por 
objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por isso não é 
possível aferir a materialidade e a autoria delitiva.
Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, 
"trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível 
inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade)" (AgRg 
no RHC 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 
19/4/2021).
Em relação à custódia cautelar, a prisão foi assim fundamentada 
(fl. 170, grifo nosso):

Analisando a situação pessoal do preso, verifico que 
possui maus antecedentes (fls. 41/42).
Quanto ao mais, cabe salientar já havia investigação em 
andamento indicando o tráfico e houve efetiva apreensão 
de significativa quantidade de droga, valores em 
espécie, petrechos comumente utilizados no 
fracionamento e acondicionamento de drogas, além de 
uma arma de fogo (13), sendo que a dinâmica da prisão 
aponta fato contemporâneo de possível integração ou 
dedicação à atividade criminosa de maior relevância, 
sendo que entrevejo, ao menos por ora, perigo de dano 
gerado pela situação de liberdade.
Referido contexto não indica que se trata de traficante de 
pequena envergadura ou que não esteja fazendo do tráfico 
o seu meio de vida.

Assim constou do acórdão recorrido (fls. 27-28):
Nesse contexto, a decisão foi devidamente fundamentada, 
atendendo ao disposto no CPP, art. 315 (fls. 29/31), 
demonstrando, ainda, todos os requisitos dos arts. 282 e 
312, caput, indicando não ter sido assentada 
exclusivamente na gravidade em abstrato, mas, também, 
diante das peculiaridades, já que foi relacionado à 
apreensão de 25 porções (597g), dois pedaços de 
“tijolos” (678g); 14 “tijolos” (11.111Kg) de maconha; 
um pote com diversas bitucas de cigarros da mesma 
substância (598g); sete porções menores já embaladas 
e uma maior, a granel, de cocaína (22,1g) - laudo 
definitivo às fls. 65/67 dos autos de Origem -, além de um 
revólver, calibre .38, Rossi, com numeração suprimida 
e cinco cartuchos íntegros, lembrando-se que o decreto 
de prisão preventiva não reclama fundamentação 
exaustiva, bastando uma análise sucinta dos requisitos que 
dão ensejo à segregação cautelar (STF, RHC nº 89.972-2, 
Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA; HC nº 86.605, Rel. Min. 
GILMAR MENDES; HC nº 62.671, Rel. Min. SYDNEY 
SANCHES; STJ, HC nº 154.164, Rel. Min. FELIX 
FISCHER).

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, considerando a gravidade da conduta delituosa, 
pois, por ocasião da prisão em flagrante, foram apreendidos 
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12,984 kg de maconha e 22,1 g de cocaína, além de uma arma 
de fogo com numeração suprimida e cartuchos.
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece que 
a quantidade, a natureza e a diversidade das substâncias 
entorpecentes apreendidas constituem fundamentos adequados 
para a decretação da prisão preventiva.
Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
NEGATIVA DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. NECESSIDADE 
DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de negativa de autoria não comporta 
conhecimento, por demandar a reapreciação do conjunto 
fático-probatório dos autos, inadmissível na via do habeas 
corpus. Precedentes.
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi 
adequadamente fundamentada a partir da análise 
particularizada da situação fática dos autos, tendo sido 
amparada na especial gravidade do delito, evidenciada 
a partir da quantidade de substância entorpecente 
apreendida, o que justifica a custódia cautelar, nos 
termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, como forma de resguardar a ordem pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, 
por si só, não assegura a desconstituição da custódia 
antecipada, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da custódia cautelar, como ocorre na 
hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 896.066/SP, relator Ministro Otávio de 
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP, 
Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024 – 
sem os grifos no original.)

Ainda, entende esta Corte Superior que o porte de arma ou 
munição, no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a 
manutenção da prisão, por evidenciar a periculosidade do 
acusado e a necessidade da segregação como forma de 
acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, 
relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 20/4/2021, DJe de 27/4/2021).
Outrossim, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, em 
razão do risco concreto de reiteração delitiva, pois, segundo 
consignado pelo Juízo de primeiro grau, o paciente ostenta maus 
antecedentes.
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça de que a 
periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração de 
condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a 
decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem 
pública, como ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg 

Documento eletrônico VDA45805774 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 24/02/2025 15:59:40
Código de Controle do Documento: a991ba05-cfb8-44b0-b432-e84fc7661b4b



no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024 e AgRg no HC n. 856.044/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.
Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, 
reiteradamente, decidido, por ambas as Turmas, que "maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até 
mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, 
assim, garantir a ordem pública" (AgRg no HC n. 813.662/RS, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ALEGAÇÃO DE 
QUE A ARMA APREENDIDA SERIA DE USO 
PERMITIDO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INVIÁVEL 
NA VIA ELEITA. PRESENTES OS REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. ACUSADO EM 
CUMPRIMENTO DE PENA EM PROCESSO PELA 
PRÁTICA DE ROUBO. ESTARIA EM LIBERDADE 
PROVISORIA QUANDO PRESO EM FLAGRANTE. RISCO 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA CAUTELAR E 
PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo as instâncias ordinárias 
demonstrado, com base em elementos concretos, a 
periculosidade do agente, evidenciada pela habitualidade 
delitiva, pois possui condenação por roubo e teria sido 
preso em flagrante portando arma de fogo, com numeração 
suprimida e municiado com três cartuchos, estando em 
liberdade provisória há menos de 3 meses, descumprindo, 
assim, as medidas cautelares impostas no outro processo; 
mostrando-se necessária a prisão para evitar a reiteração 
na prática delitiva.
3. Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte Superior, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos 
ou até mesmo outras ações penais em curso justificam 
a imposição de segregação cautelar como forma de 
evitara reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem 
pública. Precedentes" (AgRg no HC n.813.662/RS, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ 
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que a presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede 
a decretação da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.
5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as 
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das 
providências menos graves.
[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 891.319/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
26/6/2024 – sem o destaque no original.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. 
AUTORIZAÇÃO PARA INGRESSO E BUSCA. AUSÊNCIA 
DE NULIDADE. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. REITERAÇÃO DELITIVA. DECISÃO 
DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
[...]
3. O decreto de prisão preventiva está devidamente 
fundamentado pois, apesar da não expressiva quantidade 
de entorpecentes apreendida (44,21 gramas de cocaína), 
destacou-se o risco concreto de reiteração delitiva em 
relação ao agravante, confirmada pela folha de 
antecedentes criminais.
4. A periculosidade do acusado, demonstrada na 
reiteração delitiva, constitui motivação idônea para o 
decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem 
pública. Precedentes.
5. A decisão de recebimento da denúncia foi prolatada de 
forma condizente com o momento processual, fazendo 
expressa referência à presença dos requisitos mínimos na 
denúncia (art. 41 do CPP), bem como rechaçando a 
hipótese de absolvição sumária do art. 397 do Código de 
Processo Penal, indicando, com fundamentação idônea, os 
requisitos de admissibilidade e processabilidade da ação 
penal.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 187.777/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024 – sem o 
destaque no original.

Ressalte-se que, mesmo que desconsiderados os maus 
antecedentes, tal como pretende a defesa, ainda persistem 
fundamentos independentes e capazes de ensejar a prisão 
preventiva, consubstanciados na diversidade e na elevada 
quantidade de drogas encontradas, bem como na apreensão de 
arma de fogo no contexto de tráfico.
Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não 
garantem a revogação da prisão processual, se estiverem 
presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente 
caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
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7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, DJe de 30/9/2024.
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação 
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
Ante o exposto, com fundamento nos arts. 34, XX, e 210 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço em 
parte do habeas corpus e, nessa extensão, denego a ordem.

Verifica-se que as instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, demonstraram que a custódia cautelar está 
adequadamente fundamentada na gravidade da conduta delituosa, pois, por 
ocasião da prisão em flagrante, foram apreendidos 12,984 kg de maconha e 
22,1 g de cocaína, além de uma arma de fogo com numeração suprimida e 
cartuchos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE DA 
CONDUTA. APREENSÃO DE 150KG DE MACONHA. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo 
que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste 
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do 
CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal 
estadual em razão da gravidade da conduta da agravante - teria 
sido flagrada transportando entre cidades do Estado de 
Mato Grosso do Sul elevada quantidade de substância 
entorpecente, cerca de 150 kg de maconha, contexto que 
indica perigo à ordem pública. Ausência de constrangimento 
ilegal. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 201.313/MS, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 
25/10/2024 - sem o destaque no original).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ABORDAGEM POLICIAL. FUNDADAS 
RAZÕES. DELATIO CRIMINIS ESPECIFICADA. FUGA DO 
AGRAVANTE AO AVISTAR A EQUIPE POLICIAL. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. APREENSÃO DE QUASE MEIO QUILO DE 
MACONHA E BALANÇA DE PRECISÃO. MAUS 
ANTECEDENTES. TRÊS REGISTROS ANTERIORES PELO 
MESMO DELITO. CRIME SUPOSTAMENTE COMETIDO 
DURANTE CUMPRIMENTO DE PENA ANTERIOR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.
2. Não se constata a existência de nulidade da prisão em 
hipótese na qual a abordagem policial não foi arbitrária, mas 
decorreu de coleta progressiva de elementos que levaram, de 
forma válida, à conclusão segura de ocorrência de crime 
permanente, justificando a prisão em flagrante.
3. No caso, durante patrulhamento de rotina, os populares locais 
relataram aos policiais a prática de tráfico de drogas, indicando o 
endereço exato do agravante, bem como fornecendo sua 
descrição física. Como consequência, os agentes se dirigiram ao 
local para averiguar a veracidade da notícia. Ao se aproximarem, 
o agravante, cuja aparência era compatível com a descrição 
dada, tentou empreender fuga em direção a uma residência, 
sendo, todavia, alcançado antes pelos agentes, ocasião em que 
foram encontradas as drogas. Observa-se, portanto, a existência 
de fundadas razões para a abordagem.
4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo 
que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste 
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do 
CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.
5. A necessidade da custódia foi devidamente demonstrada pela 
gravidade concreta da conduta, na qual o agravante foi flagrado 
com relevante quantidade de maconha - quase meio quilo da 
droga -, acompanhada de balança de precisão, sendo a 
reprovação incrementada pelo fato de que ostenta três registros 
de suposta prática anterior do mesmo delito. Além disso, o 
magistrado singular destacou a existência de execução penal em 
andamento, estando ele em regime aberto quando, em tese, 
voltou a delinquir, demonstrando obstinação nas práticas 
delitivas.
6. Justificada a prisão como forma de obstar novas condutas, 
bem como para assegurar a preservação da ordem pública, não 
se verifica ilegalidade a ser sanada.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 850.173/RN, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 
19/9/2023.)

Ainda, entende esta Corte Superior que o porte de arma ou munição, 
no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por 
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evidenciar a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como 
forma de acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, relator 
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/4/2021, DJe de 
27/4/2021).

Ressalta-se que a prisão preventiva não está fundamentada apenas 
na quantidade da droga apreendida, mas também no risco de reiteração delitiva, 
pois, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, o agravante ostenta 
maus antecedentes.

Conforme pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior:

A preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 
ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam 
sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade.
(RHC n. 107.238/GO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 12/3/2019.)

Destacou-se que, mesmo que desconsiderados os maus 
antecedentes, tal como pretende a defesa, ainda persistem fundamentos 
independentes capazes de ensejar a prisão preventiva, consubstanciados na 
diversidade e na elevada quantidade de drogas encontradas, bem como na 
apreensão de arma de fogo no contexto de tráfico.

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a 
revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da 
custódia cautelar, como no presente caso.

Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A 
esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; e AgRg no HC 
n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar:

Trata-se de prognóstico que somente será confirmado após a 
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo possível 
inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, 
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o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação 
(e consequente violação do princípio da homogeneidade).
AgRg no RHC 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 
19/4/2021.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 963.331 / SP
Número Registro: 2024/0445971-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15010864120248260599 15048188620248260451 21878452024 22460321120248260000 4073444202 
803212024

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIANO VALVERDE FIRMINO
ADVOGADO : JULIANO VALVERDE FIRMINO - SP359480
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RODRIGO MARTINS PERALTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO MARTINS PERALTA (PRESO)
ADVOGADO : JULIANO VALVERDE FIRMINO - SP359480
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA45974339 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/03/2025 00:27:41
Código de Controle do Documento: d5f126e4-cbb4-4407-a179-33c4ef6dda73



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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